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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Senhora Secretária da Educação encaminha a este Conselho Ofício do seguinte teor:

“Em continuidade à implantação do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para atendimento ao Ensino Fundamental iniciado por esta Secretaria em 1996, sessenta e uma propostas de convênios firmados, conforme modelo padrão anexo ao Decreto nº 40.673/96, alterado pelo Decreto nº 40.889/96, já foram aprovadas por esse Colegiado no corrente ano.

“Nesses convênios, cujo termo padrão também já foi submetido à análise desse Conselho, não há, por parte do Estado/Secretaria da Educação., repasse de recursos financeiros para os Municípios que se diferenciam em seus planos de trabalho, apenas em relação à absorção de unidades escolares e pessoal do Estado.

“Nos mesmos moldes, nos termos dos Decretos 40.673/96 e 40.889/96, deverão ser firmados convênios com outros municípios, cujos planos de trabalho estão sendo finalizados e serão, oportunamente, enviados a esse Colegiado.

“A providência se faz urgente na medida em que entra em vigor a Lei 9424/96 que institui o Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, e os Municípios devem ter definido o atendimento que darão ao ensino fundamental.

“Á vista do exposto, solicito desse Conselho autorização para adotar as providências referentes aos convênios restantes a serem firmados nos termos dos Decretos nºs. 40.673/96 e 40.889/96”.

1.2 APRECIAÇÃO
Em síntese, a solicitação da Senhora Secretária da Educação se funda nos seguintes argumentos:

1- A Secretaria de Estado da Educação já firmou sessenta e uma propostas de convênio com Municípios conforme modelo padrão anexo ao Decreto nº 40.673/96, alterado pelo Decreto nº 40889/96. Tais propostas já foram aprovadas por este Conselho no corrente ano.

2- O termo padrão adotado pela Secretaria da Educação por sua vez já foi submetido à análise do Conselho.

3- A Secretaria da Educação está prevendo firmar convênios com outros Municípios nos mesmos moldes dos anteriores e baseados nos termos dos referidos decretos. A urgência desta medida se deve à entrada em vigore da Lei 9424/96 que institui o Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, a partir do início de 1998.

2. CONCLUSÃO
Considerando relevantes as razões apresentadas pela Senhora Secretária da Educação, somos favoráveis à solicitação.

Encaminhe-se cópia do presente Parecer à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 10 de setembro de 1997

a) Cons. José Camilo dos Santos Filho

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTOP  adota, como seu Parecer, O Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros : Arthur Fonseca Filho, José Camilo dos Santos Filho e Sylvia Figueiredo Gouvêa.

Sala da Comissão, em 10 de setembro de 1997.

a) Cons. Artur Fonseca Filho

Vice- Presidente da CPL, no exercício da
 Presidência da CPL 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de setembro de 1997

BERNARDETE ANGELINA GATTI

                 Presidente
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